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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026 

 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026  

REGISTRO DE PREÇOS 
 

 

 
 
 
 
 

 

 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de computadores, 
notebook, materiais e equipamentos de informática para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais e Órgãos Públicos, deste município de Caturama/Ba, conforme 
especificações contidas em edital e seus anexos. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 -SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004/2026 

 
 

PREÂMBULO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATURAMA, Estado da Bahia, através do Agente de Contratação/Pregoeira e 
Equipe de Apoio, por determinação do Exmo. Sr.º Antônio Leão Bomfim, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo “MENOR PREÇO” por LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Federal n.º 11.462/23, Decreto Municipal nº 009/2024, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e 
demais disposições legais aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no presente Edital e seus 
anexos. O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação – 
internet, através do site www.bll.org.br constante da página eletrônica do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. 

Recebimento e Abertura das Propostas: 

Data de Início de Acolhimento das Propostas:                               dia 26/03/2026 a partir das 10:30 h. 

Data Limite para Impugnações:                                                      dia 08/04/2026 até às 00:00 h. 

Data Limite para Pedidos de Esclarecimento:                                dia 08/04/2026 até às 00:00 h. 

Data Limite para Acolhimento das Propostas:                                dia 13/04/2026 até às 08:00 h. 

Data de Abertura das Propostas:                                                    dia 13/04/2026 das 08:00 às 09:00 h. 

Data e Horário de Início da Sessão Pública:                                   dia 13/04/2026 às 09:00 h. 

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br 

Modo de Disputa: Será adotado o modo de disputa ABERTO, conforme os critérios definidos no art. 56 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Critério de Julgamento: Menor preço por LOTE. 

Consultas: Observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas por e-mail, informando o número da 
licitação, por meio do endereço: licitacao@caturama.ba.gov.br. 

Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em Diário Oficial, à 
disposição para todos os interessados no site do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda (www.bll.org.br), bem 
como no Diário Oficial do Município por meio dos links: https://caturama.ba.gov.br/diario_oficial  
https://www.procedebahia.com.br/ba/caturama 

Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Agente de Contratação/Pregoeira e equipe de apoio da 
Prefeitura de Municipal de CATURAMA, situada na Rua José Ribeiro Lula, s/n°, Centro, Caturama - Bahia, CEP 
46.575-000. 
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 1  DO OBJETO 

 1.1  Registro de Preços para futura e eventual aquisição de computadores, notebook, materiais e 

equipamentos de informática para atender as necessidades das Secretarias Municipais e Órgãos Públicos, deste 

município de Caturama/Ba, conforme especificações contidas em edital e seus anexos. 

 1.2  A licitação será dividida em itens, cuja participação encontra-se discriminada no item 2.6 deste edital. 

 1.3  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 1.3.1  ANEXO I – Modelo de Proposta Comercial; 

 1.3.2  ANEXO II – Minuta de Contrato;  

 1.3.3  ANEXO III – Modelo de Declarações Conjuntas; 

 1.3.4  ANEXO IV – Declaração ME, MEI e EPP;  

 1.3.5  ANEXO V – Termo de Referência; 

 1.3.6  ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 2  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 2.1  Poderão participar deste certame qualquer pessoa ou sociedade formalizada que atenda às exigências 

de habilitação previstas neste Edital e anexos. 

 2.2  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 2.3  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados. 

 2.4  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 2.5  No presente processo, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, é garantido às 

microempresas, empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
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14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, tratamento diferenciado e simplificado, nos termos da Lei 

Complementar 123/2006 com suas alterações, desde que:  

a) O licitante indique no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta eletrônica de 

preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual. 

b) Apresente preenchida e devidamente assinada, juntamente à documentação de habilitação, observadas 

as exigências de envio deste edital, a Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, conforme o modelo constante 

no Anexo IV deste edital; 

 2.5.1  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte.  

 2.5.2  O licitante que não cumprir o disposto na alínea “a” do item 2.5, não poderá usufruir das prerrogativas 

concedidas às microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais. 

 2.6  Estarão impedidos de participar desta licitação: 

 2.6.1  aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 2.6.2  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 2.6.3  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

 2.6.4  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

 2.6.5  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 2.6.6  agente público do órgão ou entidade licitante; 

 2.6.7  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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 2.6.8  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 2.7  O impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

 2.8  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 3  DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 3.1  Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bll.org.br 

 3.2  As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 

através da central de atendimento aos licitantes, pelos meios disponíveis no endereço eletrônico www.bll.org.br 

 3.3  Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema www.bll.org.br / poderá ser 

esclarecida através dos canais de atendimento da www.bll.org.br  

 3.4  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.  

 3.5  O credenciamento da Licitante e de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão.  

 3.6  O licitante responsabiliza-se, exclusiva e formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. 

 3.6.1  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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 3.7  A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, bem como, documentos de 

habilitação elencados no item 7 deste edital, todos por meio do sistema eletrônico no sítio www.bll.org.br 

 3.8  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

 3.9  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

 3.10  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 3.11  A falsidade da declaração de que trata o iten 3.10 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 3.12  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema até o horário indicado no 

preâmbulo deste como término de cadastramento das propostas. 

 3.13  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

 3.14  Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 3.15  Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o Pregoeiro designará novo dia e horário para a 

continuidade do certame. 

 3.16  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. Sobretudo o andamento do 

procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos 

participantes por meio do portal “www.bll.org.br.”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.  

 3.17  O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas as 

exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
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 3.18  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 4  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 4.1  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos próprios no sistema 

eletrônico.  

 4.2  Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do 

sistema eletrônico com o VALOR TOTAL DO LOTE. 

 4.3  O sistema estará configurado para aceitar propostas com no máximo 02 (duas) casas decimais.  

 4.4  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 4.4.1  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será interpretada como não 

existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

 4.4.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

 4.5  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

 4.6  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 4.7  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 4.8  No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA do produto, sob pena 

de desclassificação.  

 4.9  É vedada a identificação do licitante em qualquer campo ou anexo quando do preenchimento da 

proposta eletrônica, sob pena de desclassificação imediata. 

 4.10  Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como “MARCA PRÓPRIA” no 

campo “marca” do sistema eletrônico. 

 4.11  A quantidade do objeto a ser adquirido especificada no presente instrumento convocatório trata-se da 

quantidade máxima que poderá ser adquirida, a qual será expressa na respectiva Ata de Registro de Preços.  
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 4.12  Em virtude de condições do sistema ora utilizado, no presente processo será aceita como quantidade 

mínima a ser cotada a quantidade total expressa no presente instrumento convocatório para cada ITEM, não podendo o 

licitante ofertar proposta em quantidade inferior.  

 4.13  Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e Termo de 

Referência.  

 4.14  As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 

data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.  

 4.15  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 4.16  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo órgão competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 5  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 5.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio eletrônico, passando 

o Pregoeiro Oficial a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 5.2  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 5.2.1  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 5.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 5.2.3  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

 5.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 5.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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 5.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 5.6  O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE. 

 5.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital.  

 5.8  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

 5.8.1  Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço consignado, desde que seja 

inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o item.  

 5.9  Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao Pregoeiro Oficial 

a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma licitação.  

 5.9.1  Em regra, a disputa simultânea de ITENS obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o 

Pregoeiro Oficial poderá efetuar a abertura da disputa de ITENS selecionados fora da ordem sequencial.  

 5.10  O procedimento seguirá com o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 5.10.1  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

 5.10.2  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 5.10.3  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 5.11  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 5.12  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 5.13  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 5.14  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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 5.15  Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão 

ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato aos participantes, mediante designação de data e horário no chat da plataforma eletrônica 

de realização do certame. 

 5.16  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 5.17  O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos participantes que se 

enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, os benefícios 

previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua 

proposta, indique, em campo próprio do sistema, sua condição. 

 5.17.1  Em relação aos itens destinados à ampla concorrência, caso a proposta final de menor valor seja 

ofertada por empresa que não se enquadre nas condições descritas no item anterior e existindo propostas de 

microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais cujos valores estejam na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima, serão estas consideradas empatadas com a primeira colocada e o sistema indicará o licitante 

que será convocado a ofertar um último lance de menor valor, caso assim se interesse. 

 5.17.1.1  O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual e detentor da proposta melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de 

encaminhar uma última oferta, em valor inferior ao da primeira colocada, para desempate, no prazo de até 05 (cinco) 

minutos, contados a partir da comunicação.  

 5.17.1.2  Caso não haja interesse de oferta de menor valor ou não haja manifestação no prazo 

estabelecido no item anterior, serão convocados os próximos licitantes que se enquadrarem nas mesmas condições 

estabelecidas.  

 5.17.2  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 5.17.3  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 5.17.3.1  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 5.17.3.2  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei;  

 5.17.3.3  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 
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 5.17.3.4  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

 5.17.4  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

 5.17.4.1  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

 5.17.4.2  empresas brasileiras; 

 5.17.4.3  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 5.17.4.4  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 5.18  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

 5.18.1  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 5.18.2  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 5.18.3  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

 5.18.4  Será convocado o licitante melhor classificado que, sob pena de desclassificação, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 5.18.5  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 5.19  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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 6  DA FASE DE JULGAMENTO 

 6.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br)  

 6.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 6.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

 6.3.1  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

 6.3.2  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 6.3.3  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 6.4  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 6.5  Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 6.6  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

 6.7  Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE.  

 6.7.1  Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, exclusivamente pelo critério de MENOR 

PREÇO POR LOTE, observados os valores unitários de cada item para fins de aceitação. 

 6.8  Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 6.8.1  contiver vícios insanáveis; 
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 6.8.2  não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 6.8.3  não cumprir a exigência contida no edital ou apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

 6.9  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 6.9.1  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 6.9.2  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 6.9.3  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 6.9.4  No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade as propostas cujos 

valores forem inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 6.9.5  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

 6.9.6  Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 6.9.7  Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 6.9.8  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

 7  DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 7.1  Os documentos abaixo elencados, bem como aqueles previstos no Termo de Referência, quando 

houver, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser encaminhados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico de realização do pregão, incluídos no instante de cadastro da proposta. 

 7.1.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

 7.1.2  O licitante melhor classificado terá o prazo de 2 (duas) horas para enviar os documentos de 

habilitação, via sistema, sob pena de desclassificação.  

 7.1.3  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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 7.2  Habilitação Jurídica: 

 7.2.1  No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 7.2.2  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 7.2.3  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 7.2.4  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 7.2.5  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

 7.2.6  No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 

 7.2.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 7.2.8  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 7.3  Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  

 7.3.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

 7.3.2  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  

 7.3.3  Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual (ou Distrital) e Municipal da sede 

da licitante.  

 7.3.4  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre o cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

 7.3.5  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.  
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 7.4  Habilitação Econômico-Financeira:  

 7.4.1  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 7.4.2  Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.  

 7.4.3  Comprovação de forma objetiva dos índices econômicos abaixo relacionados, mediante a apresentação 

de Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, exceto nos casos em que a pessoa jurídica tiver sido constituída há 

menos de 2 (dois) ano:  

 7.4.3.1  Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00:  

LG = (ATIVO CIRCULANTE + Ativo Realizável a Longo Prazo) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO 

CIRCULANTE)  

 7.4.3.2  Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,00: 

                         LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)  

       7.4.2.5  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 

 7.5  O balanço deve vir acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional - CRP, fornecido pelo 

Conselho Regional de Contabilidade em nome do contabilista responsável pela confecção do documento. 

 7.6  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

 7.7  Qualificação Técnica: 

 7.7.1  Apresentar atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de 

Direito Público ou Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma natureza do objeto 

deste estudo, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto. 

 7.7.2  Declarações conjuntas, conforme ANEXO III.  

 7.7.3  Alvará de localização e funcionamento. 

 7.7.4  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
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tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 7.8  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 7.8.1  Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 7.9  No caso de necessidade de prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, poderá 

ser feita perante o Agente de Contratação ou membro da sua equipe de apoio, nomeados por Portaria, mediante 

apresentação do original ou cópia autenticada em cartório ou por declaração em conformidade com o artigo 12, inciso IV, 

da Lei Federal 14.133/2021.  

 7.10  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

 7.10.1  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 7.10.2  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 7.11  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 7.12  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital.  

 7.13  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 7.14  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.  

 7.15  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração, após declarado vencedor, para fins de contratação, em 
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conformidade com a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 7.16  Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão observar o 

seguinte: 

 7.16.1  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

 7.16.2  Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 7.16.3  Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços/fornecedora for a filial, todos os documentos 

deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial; 

 7.16.4  Serão dispensados da filial aqueles documentos que, por sua própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 8  DOS RECURSOS 

 8.1  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 8.2  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A 

interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual 

prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses.  

 8.3  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob 

pena de preclusão. 

 8.4  O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será de 30 (trinta) minutos, podendo o 

Pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.  

 8.5  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 8.6  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

 8.7  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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 8.8  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 8.9  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 8.10  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 9  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 9.1  Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 

vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade competente adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento licitatório. 

 9.2  Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.  

 10  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA VALIDADE  

 10.1  Adjudicados os itens e homologada a licitação pela autoridade competente, será lavrado documento 

denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com os preços e quantitativos das propostas classificadas em primeiro 

lugar, devidamente registrados, a qual conterá número de ordem em série anual, número do Pregão e do Processo 

Administrativo, respectivos, órgão e/ou unidades integrantes do registro, qualificação do detentor do preço registrado ou 

de seu representante legal devidamente comprovado, preços ofertados pelo adjudicatário, prazos e condições de entrega 

pactuados, a qual terá validade de 12 (doze) meses a contar do primeiro dia útil subsequente a sua divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou Diário Oficial do Município, podendo este prazo ser prorrogado por igual 

período desde que comprovada a vantajosidade de sua prorrogação. 

 10.2  Os licitantes classificados, se desejarem, poderão ser incluídos no registro de preços, desde que 

manifestem essa intenção ao final da sessão de lances, aceitando fornecer nas mesmas condições e preço do 

adjudicatário, obedecida a sequência da classificação da licitação, com base na última proposta apresentada na fase 

competitiva.  

 10.2.1  A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

 10.3  Os licitantes classificados que manifestarem a intenção de registrar preços na ata para composição do 

Cadastro Reserva de que trata o item 10.2 deste edital somente terão sua proposta e documentação de habilitações 

analisadas, objetivando confirmação de pleno atendimento ao edital, quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes situações:  
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 10.3.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidas 

neste edital;  

 10.3.2  quando houver o cancelamento do registro do preço do licitante vencedor em alguma das hipóteses 

elencadas no presente instrumento convocatório. 

 10.4  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou Diário Oficial Próprio do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços.  

 10.5  A Ata de Registro de Preços será lavrada em 01 (uma) via, devendo ser juntada ao processo que lhe 

deu origem.  

 10.6  Respeitada a ordem de classificação e quantidade de fornecedores a serem registrados, convocar-se-

á os interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas. 

 10.7  O prazo previsto para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 

gerenciador.  

 10.8  O licitante que for convocado para assinar a ata, deixar de fazê-la no prazo fixado, dela será excluído, 

na forma do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

 10.9  É facultada à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 

condições estabelecidas e não houver o registro de outros licitantes em Cadastro Reserva, convocar os licitantes 

remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado.  

 10.10  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá 

convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. (art. 89, 

§4º da Lei 14.133/21). 

 10.11  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  

 10.12  Não serão admitidas adesões à Ata de Registro de Preços originada do presente processo licitatório.  
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 10.13  Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:  

 10.13.1  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 10.13.2  decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 10.14  Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  

 10.14.1  Caso o fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas;  

 10.14.2  Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado; 

 10.14.3  Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;  

 10.14.4  Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 

entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração 

contratual, observada a respectiva cláusula de alteração contratual prevista neste instrumento;  

 10.15  No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir 

as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

 10.15.1  Para fins do disposto neste item, deverá o fornecedor encaminhar com o pedido de alteração, 

documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às 

condições inicialmente pactuadas;  

 10.15.2  Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as 

obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro.  

 10.15.3  Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem acima, o gerenciador 

deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no subitem 10.3 deste edital;  
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 10.15.4  Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa;  

 10.15.5  Na hipótese de comprovação do disposto no item 10.15 e subitem 10.15.1 do presente edital 

e não havendo licitantes no Cadastro Reserva que aceitem o fornecimento pelo preço anteriormente registrado, o 

gerenciador procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;  

 10.15.6  Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem 

formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a 

alteração contratual, observadas as regras de alteração contratual dispostas neste instrumento convocatório. 

 10.16  O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

 10.16.1  descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 10.16.2  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 10.16.3  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

 10.16.4  sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 10.17  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 10.16.1, 10.16.2 e 10.16.4 será 

formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 10.18  O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde 

que devidamente comprovados e justificados: 

 10.18.1  por razão de interesse público; 

 10.18.2  pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

 10.18.3  a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

 10.19  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou entidade 

interessados por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 

ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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 11  DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 11.1  Publicada a ata, o representante legal do licitante registrado será convocado para firmar contrato ou 

instrumento equivalente com a Administração nos moldes da minuta constante do Anexo II deste edital, quando a 

Administração assim o julgar necessário. 

 11.1.1   Havendo a necessidade de formalização de instrumento contratual decorrente da Ata de Registro de 

Preços, o prazo de vigência deste será de 12 (doze) meses prorrogáveis nos termos da lei 14.133/2021. 

 11.2  Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei 

Federal 123/2006, como condição para assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta 

Comercial de seu domicílio, comprobatória de seu enquadramento.  

 11.3  Se o licitante vencedor não comparecer dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocado para assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas.  

 11.4  Não assinando o licitante vencedor a nota de empenho, contrato ou documento equivalente no prazo 

estabelecido no item anterior, reservar-se-á ao Município de CATURAMA o direito de convocar os licitantes 

remanescentes, aplicando-se o disposto no artigo 90 da Lei n.º 14.133/2021.  

 11.5  O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 11.6  Fica vedada a subcontratação. 

 11.7  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo.  

 11.7.1  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.  

 11.8  Previsão contratual de reajuste de preços, repactuação e reequilíbrio:  

 11.8.1  Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento 

estimado, quando a CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura do Termo Aditivo 

de prorrogação de vigência, solicitar a correção das bases contratuais. 

 11.8.2  O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará 

a correção pelo índice IPCA.  
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 11.8.3  A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser 

precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 

fundamenta a repactuação.  

 11.8.4  O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-

financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e 

demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão 

de reequilíbrio.  

 11.8.5  No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas dentro dos 

índices padrões (inflação, previsão em convenção). 

 12  DA ENTREGA  

 12.1  Os bens deverão ser entregues em estrita conformidade com o Termo de Referência. 

 12.2  O Município de CATURAMA-BA reserva-se o direito de não receber os materiais em desacordo com o 

previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar as sanções previstas no presente edital.  

 13  DO PAGAMENTO  

 13.1  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) dias, após a entrega efetivamente realizada, 

conforme Solicitação de Fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pelo 

recebimento do objeto e posteriormente à liquidação.  

 13.2  Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o licitante vencedor deverá fazer constar 

na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de CATURAMA e a 

inscrição no CNPJ n.º 16.257.719/0001-42. 

 13.3  A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo licitante vencedor diretamente 

aos servidores lotados na Secretaria Municipal requisitante que somente atestarão a entrega do objeto e liberarão a(s) 

referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento, quando cumpridas pelo licitante vencedor todas as condições pactuadas.  

 13.4  Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, 

aquela(s) será(ão) devolvida(s) ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que aquele providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de CATURAMA.  
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 14   DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 14.1  Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

 14.1.1  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 14.1.2  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 14.1.3  dar causa à inexecução total do contrato; 

 14.1.4  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 14.1.5  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 14.1.6  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 14.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 14.1.8  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

 14.1.9  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 14.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 14.1.11  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

 14.1.12  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 14.1.13  praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 14.2  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 14.2.1  Advertência pela falta do subitem 14.1.1 do edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 14.2.2  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12 do edital; 

 14.2.3   Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.4 e 
subitens 14.1.6 a 14.1.7 do edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

 14.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
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no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave. 

 14.3  A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

 14.4  Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o 

artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21. 

 14.5  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

 14.6  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 

14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 14.7  Na aplicação das sanções serão considerados: 

 14.7.1  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 14.7.2  as peculiaridades do caso concreto; 

 14.7.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 14.7.4  os danos que dela provierem para o Contratante; 

 14.7.5  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 14.7.6  A aplicação das penalidades acima descritas poderá ser aplicada sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 15  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 15.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 15.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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 15.3  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: 

 15.3.1  As impugnações e os pedidos de esclarecimentos decorrentes dos atos oriundos da presente licitação, 

deverão ser fundamentadas e dirigidas ao Pregoeiro, por meio do e-mail licitacao@caturama.ba.gov.br ou 

ainda, serem feitos por meio dos campos disponíveis no sistema eletrônico www.bll.org.br  

 15.4  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 15.4.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

 15.4.2  As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações serão publicadas no site oficial deste município, 

https://www.procedebahia.com.br/ba/caturama , bem como, no site de realização deste certame, www.bll.org.br 

para conhecimento de todos os interessados, cabendo a estes acessá-los para a obtenção das informações 

prestadas. 

 16  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 16.1  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 16.2  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeiro.  

 16.3  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

 16.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 16.5  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.   

 16.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório.  

 16.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

 16.8  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
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 16.9  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 16.10  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no site https://caturama.ba.gov.br/diario_oficial 

bem como no site www.bll.org.br  

Caturama, 24 de março de 2026. 

 
__________________________________  
JOSÉ BOMFIM CARDOSO DOS SANTOS 
Secretário de Municipal de Administração 

Decreto nº 002/2025 
  
 

_______________________________  
CHARLES JONATHAS FERREIRA CAYRE 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto Nº 004/2025    

 
 

_______________________________  
JUÇARA LEÃO MARTINS 

Secretária Municipal De Educação, Cultura, Esporte E Lazer 
Decreto nº 005/2025   

 
 

_______________________________  
DARLETE NATALICE DE OLIVEIRA LUZ 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto nº 006/2025 
 
 

________________________________________  
TITO LÍVIO AZEVEDO ALVES 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Decreto Nº 007/2025  

 
 

________________________________________  
MARCÍLIA APARECIDA SILVA SOUSA LEÃO 

Secretário Municipal de Finanças 
Decreto Nº 003/2025 

 
 

________________________________________  
ADRIANA JARDIM DE SOUZA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 
Decreto Nº 009/2025 
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________________________________________  
JOSÉ RENATO MARTINS BRANDÃO 

Secretário Municipal de Cultura, Comunicação e Turismo 
Decreto Nº 131/2025 

 
 

________________________________________  
EVERALDO SILVA BRANDÃO 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
Decreto Nº 132/2025 
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ANEXO I 
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 004/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 004/2026. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de computadores, notebook, materiais e 

equipamentos de informática para atender as necessidades das Secretarias Municipais e Órgãos Públicos, deste 

município de Caturama/Ba, conforme especificações contidas em edital e seus anexos. 

 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agência/Conta Corrente   

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal   

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 004/2026, e após termos tomado 

conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA PREÇO 

UNITÁRIO 

 VALOR 

    TOTAL 

       

 

● Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 

objeto, tais como gastos da empresa com impostos, transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer 

outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  

● Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será entregue de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.  

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 

devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo.  

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação.  

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2026.  
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(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO N.º.../2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004/2026 
 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CATURAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 16.257.719/0001-42, com sede na Rua José Ribeiro Lula, s/n, Centro, CATURAMA, 
Estado da Bahia, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Srº Antônio Leão Bomfim, inscrito no CPF sob o nº 
689.840.495-49. 
 
  
CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no CNPJ sob o nº 
........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ...... 
 
 
CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e 
condições. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 – Este contrato tem por objeto a AQUISIÇÂO de xxxxxxxxxxxxxxx, conforme descrição constante no Termo de 

Referência. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 - No ato da contratação, a contratada deverá apresentar:  1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante o Município e a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
3.1 – A vigência deste contrato será de ../../.... à ../../.... podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, 
mediante a celebração de termo aditivo. 
 
3.2 – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
 
4.1 – Fica estimado o valor global do presente contrato em R$ ... (...), seguindo-se os valores unitários do Anexo I. 
 
4.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.1 – O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor designado para conferência e fiscalização da entrega do objeto 
solicitado, e posteriormente à liquidação. 
 
5.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscal 
correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de CATURAMA e a inscrição no CNPJ 
n.º 16.257.719/0001-42. 
 
5.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pela CONTRATADA diretamente ao(s) 
servidor(es) lotado(s) na Secretaria Municipal de Saúde, que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e 
liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições 
pactuadas. 
 
5.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 
devolvida(s) à CONTRATADA pela Secretaria Municipal de Saúde e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que 
aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de CATURAMA. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
6.1 – Os valores poderão ser reajustados, decorridos 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, quando a 
CONTRATADA poderá, através de requerimento específico, antes da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação de 
vigência, solicitar a correção das bases contratuais. 
 
6.1.1 – O pedido de reajuste será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção 
pelo índice IPCA, cuja data-base é a data de realização do orçamento estimado. 
 
6.2 – A repactuação, quando cabível, conforme conceitua o art. 6, LIX da Lei nº 14.133/2021 deverá ser precedida de 
solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação. 
 
6.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quando comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas 
situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas 
dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio. 
 
6.3.1 – No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões 
(inflação, previsão em convenção). 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 
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CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
 
8.1 – A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado pela 
Decreto nº 057/2025 e Decreto n° 162/2025. 
 
8.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de CATURAMA em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA DO OBJETO 
 
9.1 – Os produtos deverão ser entregues no XXXXXXXXXX localizado na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, o prazo para a 
conclusão da entrega será de xxxxxxxx, em estrita conformidade com o Termo de Referência (Anexo V) do Edital. 
 
9.1.1 – O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado caso seja do interesse da Secretaria Requisitante em 
acordo com a CONTRATADA. 
 
9.2 – O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, 
sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Prefeitura, a CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-lo.  
 
9.3 – Ao Município de CATURAMA reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o objeto entregue em 
desacordo com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal 
n.º 14.133. 
 
9.4 – A CONTRATADA é obrigada a substituir, de imediato e às suas expensas, mercadorias/serviços em que se 
verificarem irregularidades.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
10.1 – O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas do presente instrumento após a 
apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) pela conferência do objeto e emissão de nota fiscal por parte da 
CONTRATADA e desde que cumpridas as demais exigências e formalidades previstas em lei e neste contrato. 
 
10.2 – O CONTRATANTE obriga-se a exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com este Contrato e seus anexos. 
 
10.3 – O CONTRATANTE obriga-se a receber o objeto no prazo, condições e em estrita conformidade com o Termo de 
Referência (Anexo V) do Edital. 
 
10.4 – O CONTRATANTE obriga-se a notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
 
10.5 – O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela CONTRATADA. 
 
10.6 – O CONTRATANTE obriga-se a aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
10.7 – O CONTRATANTE obriga-se a explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
10.8 – O CONTRATANTE obriga-se a, concluída a instrução do requerimento, decidir dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
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sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 
 
10.9 – O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da CONTRATADA, de seus funcionários, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
11.1 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente contrato ao CONTRATANTE, conforme especificações 
do Edital, em consonância com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, de acordo com o estipulado 
neste instrumento, e em estrita conformidade com as disposições do Termo de Referência (Anexo V) do Edital. 
 
11.2 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
11.3 – A CONTRATADA responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do 
presente contrato, inclusive encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do 
Contrato. 
 
11.4 – A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga do objeto quando da entrega, 
diretamente nos locais a serem indicados pela Secretaria Municipal XXXXXXXXXXXXXX. 
 
11.5 – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
11.6 – A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
 
11.7 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação, conforme Art. 116, da Lei n.º 14.133/21 e com o Decreto Federal 11.430/23. 
 
11.8 – A CONTRATADA obriga-se, a comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no ato da 
assinatura do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme art. 116, 
parágrafo único da Lei n.º 14.133/21. 
 
11.9 – A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega/execução do objeto contratual. 
 
11.10 – A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
11.11 – A CONTRATADA obriga-se a comprovar a reserva de cargos, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, de acordo com o que dispõe o Art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133/21 e com o Decreto Federal 11.430/23. 
 
11.12 – A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
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do Contrato. 
 
11.13 – A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21. 
 
11.14 – A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 
 
11.15 – A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência. 
 
11.16 – A CONTRATADA obriga-se a orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
 
11.17 – A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
 
11.18 – A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 

12.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
13.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, quais sejam: 

13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5 – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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13.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

13.1.12 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 

13.1.13 – praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 12.1.4 e subitens 13.1.6 a 12.1.7 
deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

13.3 – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

13.4 – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, 
§ 7º da Lei nº 14.133/21. 

13.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

13.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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13.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

13.8 – A aplicação das penalidades acima descritas poderá ser aplicada sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  

14.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier 
a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais 
ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
14.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa quando esta:  
 
a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade 
econômico-financeira; 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
c) quebrar o sigilo profissional; 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiras informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força 
de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de CATURAMA; 
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize. 
 
14.3 – A nulidade do processo licitatório induz à extinção do presente contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 da 
Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1 – Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  
 
17.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, o Decreto Federal n.º 11.462/23. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 

18.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
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19.1 – Fica eleito o foro da comarca de Paramirim, estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato. 
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-se 
efetivamente formalizado a partir da última assinatura. 
 
CATURAMA(BA), data da assinatura eletrônica 
 

_________________________________________ 
ANTÔNIO LEÃO BOMFIM 

Prefeito  
 

__________________________________  
JOSÉ BOMFIM CARDOSO DOS SANTOS 
Secretário de Municipal de Administração 

Decreto nº 002/2025 
  
 

_______________________________  
CHARLES JONATHAS FERREIRA CAYRE 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto Nº 004/2025    

 
 

_______________________________  
JUÇARA LEÃO MARTINS 

Secretária Municipal De Educação, Cultura, Esporte E Lazer 
Decreto nº 005/2025   

 
 

_______________________________  
DARLETE NATALICE DE OLIVEIRA LUZ 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto nº 006/2025 
 
 

________________________________________  
TITO LÍVIO AZEVEDO ALVES 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Decreto Nº 007/2025  

 
 

________________________________________  
MARCÍLIA APARECIDA SILVA SOUSA LEÃO 

Secretário Municipal de Finanças 
Decreto Nº 003/2025 

 
 

________________________________________  
ADRIANA JARDIM DE SOUZA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 
Decreto Nº 009/2025 
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________________________________________  
JOSÉ RENATO MARTINS BRANDÃO 

Secretário Municipal de Cultura, Comunicação e Turismo 
Decreto Nº 131/2025 

 
 

________________________________________  
EVERALDO SILVA BRANDÃO 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
Decreto Nº 132/2025       

 
 

_________________________________________ 
Nome do Representante legal 

Nome da Empresa 
Contratado 

Testemunhas: 
 
1) __________________________ 
CPF: 
 
2) __________________________ 
CPF: 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004/2026 
 
 
_____________________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

______________________ 

_________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

_________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei, 

que:  

 

● cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

● está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo; 

● não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

● não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

● cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sobretudo no artigo 93 da Lei Federal n.º 8.213/1991. 

 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 

 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 
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ANEXO IV  

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004/2026 
 
 
 

_______________________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

_________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

______________________ 

_________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º 

_________________ e do CPF n.º ______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei:  

 

 

● Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021.;  

● Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas contratações com prazo de vigência superior 

a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 

4 da Lei 14133/2021; 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

 Local                                          Data 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
(Lei Federal nº 14.133/21) 

 

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação federal e municipal 

correspondente, e no inciso XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021. 

 

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS:  

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Secretaria Municipal de Cultura, Comunicação e Turismo 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

 

1. OBJETO: 
 

 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de computadores, notebook, materiais e equipamentos de 

informática para atender as necessidades das Secretarias Municipais e Órgãos Públicos, deste município de 

Caturama/Ba, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
2. QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

  
Os quantitativos e especificações estimados dos itens a serem adquiridos são discriminados no Anexo I – Descrição 

e especificação dos itens; 

 

3. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO 
 

A aquisição de itens de informática é essencial para garantir a continuidade e a eficiência das atividades 
administrativas, bem como para assegurar a qualidade dos serviços prestados à população. Esses equipamentos e 
suprimentos tecnológicos são indispensáveis para a execução de tarefas cotidianas, como elaboração e 
acompanhamento de relatórios, ofícios, documentos administrativos, além do acesso e alimentação de sistemas 
informatizados utilizados nas diversas Secretarias Municipais. 

Tendo como base o princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a Administração Pública deve 
manter ininterruptamente as atividades essenciais ao atendimento da população, entende-se que a aquisição de 
equipamentos, suprimentos e serviços de informática é imprescindível para a manutenção das atividades diárias 
desenvolvidas pelos setores administrativos do Município de Caturama/Ba. 

Como ocorre com a maioria das tecnologias, os equipamentos de informática sofrem desgaste natural com o tempo, 
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associado ao constante avanço tecnológico. Isso exige renovação e atualização periódica do parque tecnológico, de 
modo a assegurar compatibilidade com os sistemas em uso, segurança da informação e eficiência no atendimento das 
demandas da administração pública. 

Além disso, é importante destacar o aumento no número de falhas técnicas apresentadas pelos equipamentos 
atualmente em uso, o que tem impactado diretamente na realização das atividades administrativas, gerando lentidão, 
interrupções e retrabalho. Essas limitações comprometem o bom andamento dos serviços prestados e evidenciam a 
urgência da substituição e ampliação dos recursos disponíveis. 

Destaca-se ainda que os itens de informática a serem adquiridos também serão destinados ao uso de servidores em 
cargos comissionados, que desempenham funções de gestão, apoio técnico e operacional em diversas Secretarias, 
sendo essencial que disponham de infraestrutura adequada para o desempenho eficaz de suas atribuições. 

Diante dos fatos expostos, torna-se indispensável a aquisição de equipamentos, suprimentos e serviços de 

informática para esta Administração, com o objetivo de garantir a continuidade, modernização e eficiência das 

ações desenvolvidas pelas Secretarias Municipais. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

 

Há a necessidade de destacar que o objeto do presente estudo é indispensável para o efetivo funcionamento da 

Administração Pública e de suas Secretarias, sendo essencial para a manutenção das atividades cotidianas que 

compõem a esfera municipal.  

 

A ausência desses recursos pode comprometer significativamente o desenvolvimento regular das atividades 

administrativas e operacionais. 

 

O objeto de contratação trata-se da aquisição de itens de informática, destinados à manutenção e ao pleno 

funcionamento das Secretarias Municipais e Órgãos Públicos deste Município, para o exercício de 2026, caracterizados 

como bens comuns. Com base na Lei nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública, a aquisição será realizada na modalidade de compra, em que a remuneração ocorrerá conforme o 

fornecimento, podendo ser de forma parcelada ou em lote único, de acordo com a necessidade da Administração. 

Considerando as características dos materiais e equipamentos a serem contratados e o modelo de contratação 

previsto, a execução será realizada por meio de Sistema de Registro de Preços. Esse sistema permite o atendimento 

por demanda, de forma gradual, conforme as necessidades das Secretarias e a disponibilidade de recursos 

orçamentários por parte da CONTRATANTE. 

 

Conforme dispõe a legislação, a licitação e os contratos administrativos têm como objetivo principal a obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. Sendo assim, a adoção de contratos que permitam o 

fornecimento de insumos e equipamentos de forma continuada deve prezar pela viabilidade técnica, econômica e pela 

vantajosidade ao interesse público. 
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Diante desse contexto, considera-se viável e adequada a solução de adoção do Sistema de Registro de Preços 

para a futura e eventual aquisição de itens de informática, destinados à manutenção das Secretarias Municipais e 

Órgãos Públicos deste Município, no exercício de 2026, a fim de atender às demandas administrativas das diversas 

Secretarias do Município de Caturama/Ba. 

Ressalta-se que a contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, modalidade que assegura maior 

transparência, economicidade e ampla competitividade no processo licitatório, além de proporcionar melhores condições 

de preço por meio da ampla participação de empresas habilitadas e interessadas na disputa dos itens ou lotes licitados. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

 
- Apresentar atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma natureza do objeto deste estudo, 

comprovando aptidão para o fornecimento do objeto pertinente de maneira compatível com as especificações 

conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 
- Atender às solicitações nos prazos estipulados; 

 

- Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pela Administração Pública; 

 

- Entregar o material durante o expediente ou em horários alternativos, previamente acordados com a Secretaria 

solicitante nas unidades definida pela secretaria no município de Caturama/BA. 

 

- Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e quaisquer avarias ou danos 

causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados e 

fornecedores; 

 

- Substituir, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação, os produtos entregues, caso se 

apresentem impróprios para consumo; 

 

- Nem um dos produtos contratados poderá ser substituído por outros diversos, salvo por produtos de qualidade 

comprovadamente superiores e mediante justificativa por escrito, devidamente fundamentada e aceita pelo 

Prefeitura e ou seus órgãos de forma expressa; 

 

- Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação na 

licitação e contratação; 

 

- Fornecer os materiais descritos nos respectivos grupos, com rapidez e eficiência; 

 

- Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto da contratação; 
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- O equipamento deve ser comprovadamente aderente à Portaria 30412023 do INMETRO no que se refere a 

segurança para o usuário e instalações, compatibilidade eletromagnética e consumo de energia; 

- Dentre os potenciais requisitos da contratação podemos destacar a necessidade de compras frequentes e 

padronizadas, com a distribuição no local indicado. 

 

 - Deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade para nenhuma outra empresa 

ou instituição de qualquer natureza. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

A solicitação de entrega dos materiais de informática, destinados à manutenção das Secretarias Municipais e Órgãos 

Públicos, deste município, para o exercício de 2026 ocorrerão conforme a demanda das Diversas Secretarias, cuja 

entrega deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias úteis e deverá ser feita das 08h:00min às 12h:00min e 

14h:00min às 17h:00min, a partir da emissão de ordem de fornecimento, na sede da Prefeitura na Rua José Ribeiro 

Lula, s/n°, Centro, Caturama – Bahia , e podendo ser alterado o local em comum acordo entre as partes, caso de 

negativa fica obrigado a entregar no local especificado anteriormente em horário especificado, com todos os custos 

e riscos do transporte por conta da CONTRATADA, o que exige logística eficiente e capacidade de atendimento 

flexível por parte do fornecedor. 

 
As ferramentas, transporte, recursos humanos, alimentação e demais insumos necessários à plena execução dos 
serviços correrão por conta da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

 
A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2026 correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias de exercícios futuros. 
 
A entrega devera respeitar a rotina de funcionamento da CONTRATANTE. 

 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato 
 

A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o 

art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.                   

8. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

FISCAL DO CONTRATO: 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos servidores conforme DECRETO Nº 57, DE 15 DE JANEIRO 

DE 2025, “Dispões sobre a designação de servidores para as funções de Gestor e Fiscal de Contratos do Município de 

Caturama/BA, como abaixo se indica e adota outras providências” e DECRETO N° 162, de 03 de outubro de 2025, 

“Dispõe sobre a nomeação de Servidor para exercer a função de Gestor de Contratos do Município de Caturama/BA, 
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como abaixo se indica”, especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido na Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pelo município de Caturama, até o dia 
30 (trinta) do mês subsequente ao consumo, através de transferência bancária em nome da proponente ou quitação de 
boleto bancário, por processo legal mediante a apresentação de Nota Fiscal e certidões legais. 
 
9.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste termo de referência, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
 
9.3. O pagamento poderá ser precedido de consulta da regularidade fiscal, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para 
comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
 
9.4. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 03 
(três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
 
9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
9.6. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria 
da Receita Federal nº 1.234/12. 
 
9.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9.8. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 
 
9.9. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que 
será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes 
 
9.10. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Tendo em vista o objeto da contratação, sugere-se a realização de Licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
eletrônica. 
 
A Lei 14.133/2021 traz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma eletrônica pelos entes federativos nos 
casos de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias. 
 
Cabe consignar que o objeto, ora tratado, possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
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objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. Além disso, trata-se de bens 
comuns, cujo critério de julgamento será o de menor preço por lote. 
 
Sendo assim, a contratação será realizada mediante licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica, 
no do tipo menor preço por lote, nos termos do inciso I do art 6° e art. 29 da Lei 14.133/2021: 
 

Art. 6° Para fins desta Lei, consideram-se: 
( .. .) 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto; 
a) menor preço; 
( ... ) 
Art. 29. ....e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei. 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 
No presente caso, será adotado Sistema de Registro de Preço. 
 

11. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 

forma ELETRÔNICA, no modo de disputa “ABERTO”, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 

LOTE. 

12. Regime de execução 

O regime de execução do contrato será de forma parcelada de acordo a demanda da secretaria solicitante. 

13. Exigências de habilitação 
 

A empresa licitante deverá apresentar na fase de habilitação os documentos abaixo relacionados, nos termos do 
art. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
Habilitação jurídica, conforme o caso ou a natureza da empresa, consistirá em: 
 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;       
 
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
 
No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente; 
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No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual (ou Distrital) e Municipal da sede da licitante; 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre o cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

Habilitação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Na hipótese em que a certidão para recuperação judicial ou extrajudicial for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor; 

Comprovação de forma objetiva dos índices econômicos abaixo relacionados, mediante a apresentação de 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, exceto nos casos em que a pessoa jurídica tiver sido constituída há menos de 2 (dois) 

ano: 

Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,00: 

LG = (ATIVO CIRCULANTE + Ativo Realizável a Longo Prazo) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO 

CIRCULANTE)  

Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,00: 

                         LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)  

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão 

autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

O balanço deve vir acompanhado da Certidão de Regularidade Profissional - CRP, fornecido pelo Conselho Regional de 

Contabilidade em nome do contabilista responsável pela confecção do documento. 
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Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
Obs.: Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Speed. 
 
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da aberturado certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

c) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
Qualificação Técnica 
 
Apresentar atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de Direito Público 
ou Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma natureza do objeto deste 
estudo, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto. 

Declarações conjuntas, conforme ANEXO III 

 

Alvará de localização e funcionamento; 

 

A administração poderá, caso for necessário, nos termos do edital de licitação, a exigir na fase de julgamento das 
propostas, amostras do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou, após julgamento, como 
condição para firmar contrato. 
 
 Após a verificação da (s) amostra (s) enviada (s) será emitido um laudo técnico com a indicação de aceitação ou 
rejeição da amostra analisada. 
 
A não apresentação de amostras ou sua inadequação às exigências técnicas específicas, conforme o TR, ensejará 
a desclassificação da proposta apresentada com relação ao item correspondente. 

 
As amostras reprovadas ficarão disponíveis para devolução, devendo ser retiradas no mesmo local de entrega em 

até 30 (trinta) dias após comunicada. Caso não sejam retiradas, a Secretaria de Educação poderá descartá-las 

após o prazo estabelecido. 

 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS   

 
A contratação em questão possui orçamento de referência, cujo valor estimado é R$ 1.386.177,81 (um milhão, trezentos 
e oitenta e seis mil e cento e setenta e sete mil e oitenta e um centavos). 
 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente. 
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__________________________________ 
JOSÉ BOMFIM CARDOSO DOS SANTOS 
Secretário de Municipal de Administração 

Decreto nº 002/2025 
  
 

_______________________________  
CHARLES JONATHAS FERREIRA CAYRE 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto Nº 004/2025    

 
 

_______________________________  
JUÇARA LEÃO MARTINS 

Secretária Municipal De Educação, Cultura, Esporte E Lazer 
Decreto nº 005/2025   

 
 

_______________________________  
DARLETE NATALICE DE OLIVEIRA LUZ 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto nº 006/2025 
 
 

________________________________________  
TITO LÍVIO AZEVEDO ALVES 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Decreto Nº 007/2025  

 
 

________________________________________  
MARCÍLIA APARECIDA SILVA SOUSA LEÃO 

Secretário Municipal de Finanças 
Decreto Nº 003/2025 

 
 

________________________________________  
ADRIANA JARDIM DE SOUZA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 
Decreto Nº 009/2025 

 
 

________________________________________  
JOSÉ RENATO MARTINS BRANDÃO 

Secretário Municipal de Cultura, Comunicação e Turismo 
Decreto Nº 131/2025 

 
 

________________________________________  
EVERALDO SILVA BRANDÃO 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
Decreto Nº 132/2025         
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ANEXO DO TERMO DE REFERENCIA - DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 
 

LOTE 01 – COMPUTADORES 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1.1 

COMPUTADOR DE MESA (PC/DESKTOP) 
completo pronto para uso c/ windows e pacote 
office instalado (licença vitalícia) - gabinete atx c/ 
cpu: frequência de 2.10ghz à 3.90ghz e 4mb 
cache, memória ram 8gb ddr4 2400mhz, 
entradas usb 3.0/2.0 e ethernet rj45, saída 
hdmi/vga, armazen. 240 gb ssd, fonte 500w real. 
monitor:  tela led (1366 x 768 @ 60 hz) hd 5ms 
widescreen anti-reflexo c/ entrada vga, 18.5' 
polegadas. teclado: usb padrão abnt2. mouse: 
óptico usb. estabilizador: 700va bivolt). 

Unidade 75 
R$ 

3.137,75 
R$ 235.331,25 

1.2 

COMPUTADOR DE MESA (PC/DESKTOP) 
completo pronto para uso c/ windows instalado 
(licença vitalícia) - gabinete atx c/ cpu: frequência 
de 2.90ghz à 4.10ghz e 9mb cache, memória ram 
8gb ddr4 2666mhz, entradas usb 3.0/2.0 e 
ethernet rj45, saída hdmi/vga, armazen. 960 gb 
ssd, fonte 500w real. monitor:  tela led (1366 x 
768 @ 60 hz) hd 5ms widescreen anti-reflexo c/ 
entrada vga, 18.5' polegadas. teclado: usb 
padrão abnt2. mouse: óptico usb. c/ nobreak 
senoidal pura 1200va c/ entrada e saída energia 
bivolt, bateria interna). 

Unidade 20 
R$ 

4.275,66 
R$ 85.513,20 

1.3 

COMPUTADOR DE MESA (PC/DESKTOP) 
completo, pronto para uso, com windows 11 pro 
e microsoft office 2021 professional instalados 
(licenças originais/perpétuas) – gabinete mid-
tower matx com cpu: intel core i5-12400f, 6 
núcleos/12 threads, frequência base 2,50 ghz e 
turbo até 4,40 ghz, 18 mb de cache; placa-mãe 
chipset b660m; memória ram 16 gb (2×8 gb) 
ddr4-3200 em dual-channel; placa de vídeo 
nvidia geforce gtx 1660 super 6 gb gddr6; 
armazenamento: ssd nvme 1 tb pcie 3.0×4; 
portas usb 3.x/2.0, ethernet rj-45 gigabit, áudio 
hd; saídas de vídeo da gpu hdmi/displayport/dvi-
d; wi-fi não incluso (opcional via adaptador 
usb/pcie); fonte 550 w 80 plus bronze, pfc ativo; 
refrigeração com cooler box intel laminar rm1; 
gabinete com 3 ventoinhas de 120 mm e filtro de 
poeira. 

Unidade  07 
R$ 

3.950,00 
R$ 27.650,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE: 348.494,45 
 

OBSERVAÇÃO: APRESENTAR CATÁLOGOS DO FABRICANTE PARA TODOS OS ITENS DO LOTES, 
INCLUSIVE DOS COMPONENTES INTERNOS (COMPUTADORES) 

LOTE 02 – NOTEBOOKS 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 
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2.1 

NOTEBOOK tela hd led 15.6" polegadas, , 8gb 
ddr4 memória ram, cpu intel core i5, 480 gb ssd, 
c/ sist.oper. windows e pacote office (licença 
vitalícia) instalados. 

Unidade 13 
R$ 

4.016,66 
R$ 52.216,58 

2.2 

NOTEBOOK, com windows 11 pro e microsoft 
office 2021 professional instalados (licenças 
originais e perpétuas) – gabinete ultrafino gamer 
com cpu: intel core i5-13420h, 12 núcleos (4 de 
performance + 8 de eficiência) e 16 threads, 
frequência base de 2,1 ghz e turbo até 4,6 ghz, 
cache inteligente de 12 mb; memória ram 8 gb 
ddr5-4800 mhz (1×8 gb, expansível até 32 gb, 
dual-channel disponível); placa de vídeo 
dedicada nvidia geforce rtx 3050 6 gb gddr6 com 
suporte a ray tracing e cuda para aceleração 
gráfica; armazenamento: ssd nvme pcie 512 gb; 
conectividade: wi-fi 6 e bluetooth 5.2 integrados, 
ethernet rj-45 gigabit, múltiplas portas usb 3.2 e 
usb-c, hdmi 2.1; tela 15,6 polegadas led ips, 
resolução full hd 1920×1080, taxa de atualização 
de 144 hz, 250 nits, antirreflexo; teclado 
retroiluminado padrão abnt2 com cedilha; 
webcam hd integrada com microfone digital; 
sistema de áudio estéreo com tecnologia dts:x 
ultra; bateria com autonomia média de até 5 
horas em uso leve; design em preto fosco com 
dissipação térmica de duplo ventilador. 

Unidade  05 
R$ 

5.883,20 
R$ 29.416,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 81.632,58 

OBSERVAÇÃO: APRESENTAR CATÁLOGOS DO FABRICANTE PARA TODOS OS ITENS DO LOTE 

LOTE 03 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

    3.1 

IMPRESSORA MONOCROMÁTICA a laser 
multifuncional c/ scanner adf, velocidade 
impressão 30 ppm, ciclo mensal min. 10.000 
páginas, tam. máx. papel a4. 

Unidade 34 
R$ 

2.810,83 
R$ 95.568,22 

3.2 

IMPRESSORA/COPIADORA Multifuncional 
Laser Monocromática Especificações: Copiadora 
com velocidade de impressão no mínimo 40 
páginas por minuto no tamanho A4, possui um 
máximo de tiragem mensal de até 50.000 
páginas, sendo ideal para ambientes com alta 
demanda de impressões, cópia e digitalização. 
Com tempo de impressão em no mínimo 6,4 
página por segundos ou menos, com conexão 
USB 2.0 e em rede Ethernet. possuindo um 
máximo de tiragem mensal de até 50.000 
páginas, sendo ideal para ambientes com alta 
demanda de impressões, cópia e digitalização 
com impressão frente e verso automaticamente. 

Unidade  04 
R$ 

5.084,07 
R$ 20.336,28 

    3.3 

IMPRESSORA FOTOGRÁFICA colorida 
multifuncional, tanque de tinta, 4 cores CMYK, 
A4, ciclo mensal de até 7.500 páginas coloridas, 
conectividade  avançada com recursos Wi-Fi, Wi-
Fi Direct³,  Resolução máxima de impressão: 
5760 x 1440  dpi, scaner com Resolução óptica: 
1.200 dpi x  2.400 dpi, cor preta, bivolt. 

Unidade 24 
R$ 

1.767,57 
R$ 42.421,68 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 158.326,18 
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LOTE 04 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

4.1 

PROJETOR MULTIMÍDIA de 3600 lúmens, 
HDMI, bivolt, com modos de projeção frontal, 
traseira e montagem no teto, visor LCD, 
reprodução de até 1,07 bilhões de cores, 
tamanho de imagem de 15” a 350”, com 
autofalante integrado, conexão de sistema de 
saída de áudio. 

Unidade 05 
R$ 

3.953,05 
R$ 19.765,25  

4.2 

TELA DE PROJEÇÃO PORTATIL, de tamanho 
diagonal 100 ", proporção 4:3, ângulo de visão de 
160º, estrutura ajustável de 68 a 210 cm, com 
dois tripes de suporte e bolsa para transporte. 

Unidade 13 
R$ 

748,26 
R$ 9.727,38 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 29.492,63 

LOTE 05 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

5.1 

SCANNER de digitalização de documentos 
duplex automático com velocidade de até 60 
páginas por minuto ou 120 imagens por minuto 
em 200 dpi, resolução óptica de até 600 dpi, 
alimentador automático com capacidade para 
100 folhas, conectividade usb 3.0, ethernet e wi-
fi, compatível com drivers twain e isis, suportando 
documentos até o tamanho 216 x 356 mm 
incluindo papel longo, gramaturas de até 413 
g/m² e cartões rígidos de até 1,25 mm, com ciclo 
diário recomendado de até 10.000 páginas e 
recursos adicionais como detecção ultrassônica 
de alimentação dupla e painel lcd colorido para 
operação independente. 

Unidade 01 
R$ 

4.458,33 
R$ 4.458,33 

5.2 

PICKUP ROLLER (Roller de Fricção) para 
scanner de digitalização de documentos duplex 
automático com velocidade de até 60 páginas por 
minuto ou 120 imagens por minuto em 200 dpi, 
resolução óptica de até 600 dpi, alimentador 
automático com capacidade para 100 folhas, 
conectividade USB 3.0, Ethernet e Wi-Fi, 
compatível com drivers TWAIN e ISIS, 
suportando documentos até o tamanho 216 x 356 
mm incluindo papel longo, gramaturas de até 413 
g/m² e cartões rígidos de até 1,25 mm, com ciclo 
diário recomendado de até 10.000 páginas e 
recursos adicionais como detecção ultrassônica 
de alimentação dupla e painel LCD colorido para 
operação independente. 

Unidade 04 
R$ 

358,15 
R$ 1.432,60 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 5.890,93 

LOTE 06 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

6.1 
SMARTV LED FULL HD (1920x1080p 
widescreen) 60hz hdr - 32" polegadas  bivolt 
(entradas hdmi, usb, vga, av) 

Unidade  22 
R$ 

1.244,16 
R$ 27.371,52 
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6.2 

SMARTTV 50”, Tela LED, Resolução 4k, 
Frequência Nativa 60hz, Conexões Bluetooh, 
Wifi integrado, espelhamento de tela, entrada 
USB, LAN, 3 HDMI, Potencia (RMS) de 20W, 
HDR, Controle por smartphone, com suporte. 

Unidade  02 
R$ 

2.274,66 
R$ 4.549,32 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 31.920,84 

LOTE 07 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

7.1 

DRONE até 250g, voo de 30min, 16m/s, GNSS 
(GPS, GLONASS, Galileo), sensores 
omnidirecionais, câmera 48MP 4K 60fps HDR 
com gimbal 3 eixos, transmissão Full HD até 
8km, modos inteligentes de voo, suporte a 
microSD 512GB, resistência ao vento nível 5, 
inclui controle, 2 baterias, carregador, hélices 
extras e estojo. 

Unidade 03 
R$ 

7.384,12 
R$ 22.152,36 

7.2 

SIRENE ESCOLAR Com Acionador Automático 
290 Programações Bivolt - Sinal De Escola 
Relógio Escolar Acionador De Sirene 
Programável. 

Unidade 10 
R$ 

204,44 
R$ 2.044,40 

7.3 GPS ETREX. Unidade 10 
R$ 

1.922,22 
R$ 19.222,20 

VALOR GLOBAL DO LOTE: 43.418,96 

LOTE 08 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

8.1 

CELULAR 5G com 8GB RAM, 256GB, tela 
AMOLED 6.2", câmeras traseiras 
50MP+12MP+10MP, frontal 12MP, bateria 
4000mAh e sensor de digital. 

Unidade 10 
R$ 

3.053,35 
R$ 30.533,50 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 30.533,50 

LOTE 09 
PEÇAS, SUPRIMENTOS E CORRELATOS DESTINADOS P/ MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TODOS 

OS ÓRGÃOS E SECRETÁRIAS PÚBLICAS DESTE MUNICÍPIO.  

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

9.1 
BATERIA (pilha) de líto 3v p/ placas mãe 
((cartela) com 05 unid) 

Unidade 15 R$ 5,26 R$ 78,90 

9.2 
CABO DE ENERGIA tripolar p/ computadores, 
bitola 3 x 0.75mm -c/ selo aprovado inmetro - 
1.5metro 

Unidade 70 R$ 18,28 R$ 1.279,60 

9.3 
CABO DE ENERGIA tripolar p/ computadores, 
bitola 3 x 0.75mm -c/ selo aprovado inmetro - 3 
metros 

Unidade 50 R$ 23,80 R$ 1.190,00 

9.4 CABO DE VÍDEO conex. vga/vga 1.5metro Unidade 40 R$ 36,54 R$ 1.461,00 

9.5 CABO DE VÍDEO conex. vga/vga 3.0metros Unidade 40 R$ 29,09 R$ 1.163,60 

9.6 CABO HDMI 2.0 - 1 metro Unidade 40 R$ 19,23 R$ 769,20 

9.7 CABO USB 3.0 p/ impressora 3 metros Unidade 30 R$ 19,10 R$ 573,00 

9.8 CABO USB p/ impressora 1.8metro Unidade 10 R$ 20,86 R$ 208,60 

9.9 
COOLER FAN (ventoinha) 8cm 4 pinos (7 
laminas/pás) 

Unidade 30 R$ 22,79 R$ 683,70 

9.10 FONTE ATX 300w real p/ pc Unidade 60 
R$ 

172,75 
R$ 10.365,00 

9.11 FONTE ATX 500w real 80:plus p/ pc Unidade 40 
R$ 

207,39 
R$ 8.295,60 
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9.12 FONTE 12 v para monitor Unidade 20 R$ 32,15 R$ 643,00 

9.13 GABINETE ATX s/ fonte, tipo torre padrão Unidade 10 
R$ 

123,15 
R$ 1.231,50 

9.14 SSD EXTERNO 512gb case usb 3.0 cor preto Unidade 10 
R$ 

386,42 
R$ 3.864,20 

9.15 SSD EXTERNO 1 tb case usb 3.0 cor preto Unidade 10 
R$ 

592,66 
R$ 5.926,60 

9.16 HD INTERNO, sata, p/ desktop - 500gb Unidade 20 
R$ 

266,11 
R$ 5.322,20 

9.17 HD INTERNO, sata, p/ notebook - 500 gb Unidade 05 
R$ 

266,11 
R$ 1.330,55 

9.18 MEMÓRIA RAM ddr3 4gb p/ desktop Unidade 10 
R$ 

206,08 
R$ 2.060,80 

9.19 MEMÓRIA RAM ddr3 4gb p/ notebook Unidade 10 
R$ 

287,78 
R$ 2.877,80 

9.20 MEMÓRIA RAM ddr3 8gb p/ desktop Unidade 10 
R$ 

133,43 
R$ 1.334,30 

9.21 MEMÓRIA RAM ddr4 4gb p/ desktop Unidade 10 
R$ 

135,49 
R$ 1.354,90 

9.22 MEMÓRIA RAM ddr4 4gb p/ notebook Unidade 10 
R$ 

140,00 
R$ 1.400,00 

9.23 MEMÓRIA RAM ddr4 8gb p/ desktop Unidade 10 
R$ 

193,99 
R$ 1.939,90 

9.24 PASTA TÉRMICA para cpu - 10g Unidade 10 R$ 16,72 R$ 167,20 

9.25 
ADAPTADOR placa wifi usb de rede dual band 
2.4 e 5ghz 1300mbps 

Unidade 30 R$ 72,09 R$ 2.162,70 

9.26 PLACA MÃE com soquete lga1150 Unidade 20 
R$ 

428,33 
R$ 8.566,60 

9.27 PLACA MÃE com soquete lga1151 Unidade 10 
R$ 

710,72 
R$ 7.107,20 

9.28 PLACA MÃE com soquete lga1155 Unidade 05 
R$ 

315,50 
R$ 1.577,50 

9.29 PLACA MÃE com soquete lga 1200 Unidade 05 
R$ 

640,36 
R$ 3.201,80 

9.30 
PROCESSADOR 2.9 GHZ - soquete lga1200 - 8 
núcleos - 12mb cache 

Unidade 05 
R$ 

1.048,50 
R$ 5.242,50 

9.31 
PROCESSADOR 2.9GHZ - soquete lga1151 - 
9mb cache 

Unidade 05 
R$ 

600,00 
R$ 3.000,00 

9.32 PROCESSADOR 3.50GHZ - soquete lga1150 Unidade 05 
R$ 

560,30 
R$ 2.801,50 

9.33 
PROCESSADOR 4GHZ - soquete lga1155 – 4 
núcleos 8mb cache 

Unidade 05 
R$ 

550,00 
R$ 2.750,00 

9.34 COOLER P/ PROCESSADOR Unidade 05 R$ 26,45 R$ 132,25 

9.35 SSD INTERNO, SATA - 240 GB Unidade 40 
R$ 

239,64 
R$ 9.585,60 

9.36 SSD INTERNO, SATA - 480 GB Unidade 20 
R$ 

488,33 
R$ 9.766,60 

9.37 
HD EXTERNO de 2TB, com porta USB 3.0, de 
2.5”, compatível com sistema Windows, 
resistente aos choques fortes, com cabo USB. 

Unidade 08 
R$ 

565,99 
R$ 4.527,92 

9.38 

HD EXTERNO de 8tb, com porta usb 3.0, 46 cm 
(18 pol), compatível com sistema windows, 
resistente aos choques fortes, com cabo usb, 
adaptador de alimentação 18 w. 

Unidade 06 
R$ 

1.200,00 
R$ 7.200,00 

9.39 
SSD de 960GB, SATA III, 2.5", Leitura: 500MB/s, 
Gravação: 450MB/s, Preto 

Unidade 01 
R$ 

682,31 
R$ 682,31 
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9.40 

CARTÃO DE MEMÓRIA 128GB, SDHC e SDXC, 
leitura de 200MB/s, gravação 90MB/s, 
Certificação: CE, FCC, C-Tick/RCM, UKCA, 
EAC, ICES, compatível gravação 4k, classe 10. 

Unidade 02 
R$ 

109,63 
R$ 219,26 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 124.045,49 

LOTE 10 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

10.1 
CAIXA DE SOM p/ pc/notebook 1.2w, cabo usb 
1.2m 

Unidade 15 R$ 36,16 R$ 542,40 

10.2 
ESTABILIZADOR de energia 1000va entrada 
bivolt 220/110v c/ saída 110v. 

Unidade 40 
R$ 

436,43 
R$ 17.457,20 

10.3 
ESTABILIZADOR de energia 700va entrada 
bivolt 220/110v c/ saída 110v 

Unidade 28 
R$ 

411,53 
R$ 11.522,84 

10.4 
ESTABILIZADOR de energia 500va entrada 
bivolt 220/110v c/ saída 110v 

Unidade 28 
R$ 

219,61 
R$ 6.149,08 

10.5 
FILTRO DE LINHA p/ 5 tomadas padrão 
brasileiro (3 pinos) c/ chave microdisjuntora, 
fonte alimentação ac 

Unidade 38 R$ 55,47 R$ 2.107,86 

10.6 
FONTE P/ NOTEBOOK 90w, tipo: universal c/ 
vários conectores, entrada energia  bivolt, saída 
energia automática de 12v a 45v 

Unidade 20 R$ 93,67 R$ 1.873,40 

10.7 
HUB PORTÁTIL p/ entrada de 4 portas usb 3.0 
c/ saída usb 3.0 

Unidade 10 
R$ 39,02 

R$ 390,20 

10.8 
MONITOR  TELA LED (1366 x 768 @ 60 hz) hd 
5ms widescreen anti-reflexo c/ entrada vga, 18.5' 
polegadas 

Unidade 40 
R$ 

591,06 R$ 23.642,40 

10.9 
MOUSE ÓPTICO para/ computador conexão 
cabo usb 

Unidade 110 
R$ 26,66 

R$ 2.932,60 

10.10 
NOBREAK 700va energia entrada bivolt c/ saída 
110v, bateria interna 

Unidade 20 
R$ 

664,00 
R$ 13.280,00 

10.11 
NOBREAK senoidal pura 1200va c/  entrada e 
saída energia bivolt, bateria interna 

Unidade 10 
R$ 

926,66 
R$ 9.266,60 

10.12 
NOBREAK online 5000va mono 220v bateria 
selada 12 x 9ah 

Unidade 07 
R$ 

6.581,94 
R$ 46.073,58 

10.13 
NOBREAK senoidal pura online 3200va c/  
entrada e saída energia bivolt, bateria interna 

Unidade 06 
R$ 

4.593,66 
R$ 27.561,96 

10.14 
MICROFONE DE MÃO SEM FIO profissional, 
Frequência máxima: 20kHz, Frequência mínima: 
40Hz, incluso receptor.   

Unidade 05 
R$ 

2.021,46 R$ 10.107,30 

10.15 
MICROFONE DE MÃO COM FIO profissional, 
Frequência de 40 Hz a 20 kHz, com 
amortecimento interno.  

Unidade 05 
R$ 

1.959,02 R$ 9.795,10 

10.16 

MICROFONE LAPELA REDONDO duplo sem 
fio cor preto, lapela, para smartphones, 2.4 GHz, 
bateria com duração de 40 horas, com 
transmissor e receptor, transmissão estável até 
300m, cancelamento de ruído ambiental, 
captação de áudio de 24 bits e 48 kHz com uma 
relação sinal-ruído de 70 dB e 115 dB SPL, com 
um conector Lightning (IOS) e com conector 
USBC, com estojo de carregamento de 
1950mAh. 

Unidade 05 

R$ 
2.046,66 

R$ 10.233,30 

10.17 
ROTEADOR Wi-fi 5 W5-1200gs Dual Band Ac 
1200mbps 

Unidade 20 
R$ 

451,44 
R$ 9.028,80 

10.18 
ROTEADOR REDE SEM FIO Wi-fi 6 
Especificações:- Padrão de transmissão:- 

Unidade 15 
 
 

R$ 9.618,30 
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802.11ax/ac/a/n 2 × 2 e- 802.11b/g/n 2 × 2, MU-
MIMO, OFDMA, ATF- Taxa de transmissão sem 
fio:- até 300 Mb/s em uma rede WiFi de 2,4 GHz- 
até 1201 Mb/s em uma rede WiFi de 5 GHz- 
Bandas de frequência sem fio: 2,4 GHz e 5 GHz- 
Memória: 128 MB de RAM + 128 MB de ROM- 
Rede: Quatro portas WAN/LAN de 100/1000 
Mbps, adaptação automática- Alimentação: 
Potência 12W, AC/DC 12V DC 1ª 

 
R$ 

641,22 

10.19 
TECLADO padrão abnt2 p/ computador conexão 
cabo usb 

Unidade 80 
R$ 85,33 

R$ 6.826,40 

10.20 

ROTEADOR ROUTER BOARD RB3011UiAS-
RM RouterOS L5 Com 10 Portas Gigabit 
Ethernet 10/100/1000mbps 1 Porta SFP 1 Porta 
USB 3.0 Painel LCD 1GB Ram 128 MB NAND 
Flash PoE Cor Preto 

Unidade 06 

 
R$ 

2.550,00 R$ 15.300,00 

10.21 

CAIXA DE SOM PORTÁTIL com potência de 
saída (WRMS) 1100, Resposta de Frequência 
Dinâmica 30Hz-20KHz (-6dB), Dimensões (cm) 
45.5 x 105.0 x 44.0, Bluetooth 5.3 (2400 MHz – 
2483.5 MHz), wifi, Entrada cabo de áudio 3,5 
mm, Show de luzes, Classificação IPx4, à prova 
de respingos d’água, bivolt. 

Unidade 02 

 
R$ 

2.133,22 
R$ 4.266,44 

10.22 

MOUSE GAMER Sem Fio, 9 Botões, RGB, 
Wireless, Preto, até 10.000 DPI, Design 
Ergonômico, conexão USB C, Polling Rate 
de1000hz, Capacidade mínima da bateria de 
700MaH. 

Unidade 05 

 
R$ 99,72 

R$ 498,60 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 238.474,36 

LOTE 11 

Nº Descrição  Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

11.1 

CÂMERA IP BULLET 4MP COM CAPTAÇÃO DE 
ÁUDIO E ILUMINAÇÃO HÍBRIDA (2,8 MM), 
equivalente ao modelo Hikvision 
DS‑2CD1043G2‑LIU (2,8 mm), ou superior 

Unidade 150 

 
R$ 

281,72 
R$ 42.258,00 

11.2 

NVR 16 CANAIS COM ANALITICO Gravador de 
Vídeo em Rede (NVR) IP, com capacidade para 
16 (dezesseis) câmeras, dotado de inteligência 
artificial baseada em deep learning, destinado à 
gravação, gerenciamento, análise inteligente e 
armazenamento de imagens de 
videomonitoramento, compatível com câmeras 
IP padrão ONVIF, com suporte à resolução não 
inferior a 8 MP, compressão H.265+, análises 
avançadas de vídeo (incluindo reconhecimento 
facial e proteção perimetral inteligente), 
interfaces de rede Gigabit, saídas HDMI/VGA, 
armazenamento interno via discos SATA 

Unidade 02 

 
 
 
 

R$ 
1.479,18 

R$ 2.958,36 

11.3 

HD SURVEILLANCE 8TB disco rígido interno 
(HDD), especialmente projetado para sistemas 
de videomonitoramento e gravação contínua 24 
horas por dia, 7 dias por semana (24/7), 
destinado à instalação em gravadores de vídeo 
em rede (NVR) e/ou gravadores digitais de vídeo 
(DVR), com capacidade mínima de 8 (oito) 
terabytes, interface SATA. 

Unidade 02 

 
 

R$ 
2.361,48 

R$ 4.722,96 

11.4 ROTEADOR DE BORDA ETHERNET PARA Unidade  60  R$ 24.303,60 
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REDE DE DADOS destinado à interligação, 
gerenciamento e controle de tráfego IP em 
ambientes corporativos, administrativos ou de 
infraestrutura tecnológica, com múltiplas portas 
Ethernet, suporte a recursos avançados de 
roteamento, firewall e controle de banda, 
capacidade de operação contínua, e 
compatibilidade com padrões amplamente 
utilizados de rede TCP/IP. 

 
 

R$ 
405,06 

11.5 

CABO DE REDE UTP CATEGORIA 6 (CAT6) 
cabo de rede de par trançado não blindado 
(UTP), Categoria 6 (CAT6), caixa com 305m, 
destinado à implantação, ampliação ou 
manutenção de infraestrutura de redes de dados 
estruturadas, incluindo aplicações de 
transmissão de dados, voz, vídeo, sistemas de 
CFTV IP e automação, compatível com padrões 
Ethernet até 1 Gbps, adequado para instalação 
interna. 

Unidade 50 

 
 
 

R$ 
1.450,00 

R$ 72.500,00 

11.6 

CÂMERA IP DOME 4MP COM CAPTAÇÃO DE 
ÁUDIO E ILUMINAÇÃO HÍBRIDA (2,8 MM)”, 
equivalente ao modelo Hikvision 
DS‑2CD1343G2‑LIU (2,8 mm), ou superior. 

Unidade 100 

 
R$ 

334,33 
R$ 33.433,00 

11.7 

HD SURVEILLANCE 4TB disco rígido interno 
(HDD), especialmente projetado para sistemas 
de videomonitoramento e gravação contínua 24 
horas por dia, 7 dias por semana (24/7), 
destinado à instalação em gravadores de vídeo 
em rede (NVR) e/ou gravadores digitais de vídeo 
(DVR), com capacidade mínima de 4 (quatro) 
terabytes, interface SATA, alta confiabilidade 
operacional, suporte a múltiplos fluxos 
simultâneos de gravação, e compatibilidade com 
equipamentos de CFTV de uso profissional. 

Unidade 19 

 
 
 
 

R$ 
1.471,33 R$ 27.955,27 

11.8 

HD SURVEILLANCE 2TB disco rígido interno 
(HDD), especialmente projetado para sistemas 
de videomonitoramento e gravação contínua 24 
horas por dia, 7 dias por semana (24/7), 
destinado à instalação em gravadores de vídeo 
em rede (NVR) e/ou gravadores digitais de vídeo 
(DVR), com capacidade mínima de 2 (dois) 
terabytes, interface SATA, alta confiabilidade 
operacional, suporte a múltiplos fluxos 
simultâneos de gravação, e compatibilidade com 
equipamentos de CFTV de uso profissional. 

Unidade 30 

 
 
 
 

R$ 
877,77 R$ 26.333,10 

11.9 

NVR 16 CANAIS IP, com capacidade para 16 
(dezesseis) câmeras, destinado à gravação, 
gerenciamento, e armazenamento de imagens 
de videomonitoramento, compatível com 
câmeras IP padrão ONVIF, com suporte à 
resolução não inferior a 8 MP, compressão 
H.265+, interfaces de rede Gigabit, saídas 
HDMI/VGA independentes, armazenamento 
interno via discos SATA (suporte para dois hds), 
entradas e saídas de alarme. 

Unidade 15 

 
 
 

R$ 
1.387,76 

R$ 20.816,40 

11.10 
NVR 08 CANAIS IP, com capacidade para 08 
(oito) câmeras, destinado à gravação, 
gerenciamento, e armazenamento de imagens 

Unidade 24 
 
 

R$ 
R$ 23.023,20 
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de videomonitoramento, compatível com 
câmeras IP padrão ONVIF, com suporte à 
resolução não inferior a 8 MP, compressão 
H.265+, interfaces de rede Gigabit, saídas 
HDMI/VGA independentes, armazenamento 
interno via discos SATA (suporte para dois hds), 
entradas e saídas de alarme. 

959,30 

11.11 
SWITCH POE 8P + 1P UP LINK equivalente ao 
modelo Hikvision DS-3E0109P-E/M(B), ou 
superior. 

Unidade 60 
R$ 

228,50 R$ 13.710,00 

11.12 

CÂMERA IP PTZ 4MP COM ZOOM ÓPTICO E 
ANALÍTICOS do tipo PTZ (Pan-Tilt-Zoom), com 
resolução mínima de 4 (quatro) megapixels, 
destinada ao sistema de CFTV, dotada de zoom 
óptico elevado, movimentação motorizada de 
alta precisão, recursos de análise inteligente de 
vídeo baseados em inteligência artificial, 
operação noturna por iluminação infravermelha, 
compressão de vídeo em padrão H.265+ ou 
superior, alimentação via PoE, grau de proteção 
para uso externo. 

Unidade 2 

 
 
 

R$ 
967,00 

R$ 1.934,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 293.947,89 

 
 

 
__________________________________  
JOSÉ BOMFIM CARDOSO DOS SANTOS 
Secretário de Municipal de Administração 

Decreto nº 002/2025 
  
 

_______________________________  
CHARLES JONATHAS FERREIRA CAYRE 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto Nº 004/2025    

 
 

_______________________________  
JUÇARA LEÃO MARTINS 

Secretária Municipal De Educação, Cultura, Esporte E Lazer 
Decreto nº 005/2025   

 
 

_______________________________  
DARLETE NATALICE DE OLIVEIRA LUZ 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto nº 006/2025 
 
 

________________________________________  
TITO LÍVIO AZEVEDO ALVES 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Decreto Nº 007/2025  
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________________________________________  
MARCÍLIA APARECIDA SILVA SOUSA LEÃO 

Secretário Municipal de Finanças 
Decreto Nº 003/2025 

 
 

________________________________________  
ADRIANA JARDIM DE SOUZA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 
Decreto Nº 009/2025 

 
 

________________________________________  
JOSÉ RENATO MARTINS BRANDÃO 

Secretário Municipal de Cultura, Comunicação e Turismo 
Decreto Nº 131/2025 

 
 

________________________________________  
EVERALDO SILVA BRANDÃO 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
Decreto Nº 132/2025 
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ANEXO VI 
   ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 000/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2026 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004/2026 
 
O Município de CATURAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ sob o n° 16.257.719/0001-42, com sede na Rua José Ribeiro Lula, s/n, Centro, CATURAMA, Estado da 
Bahia, representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal o Srº Antônio Leão Bomfim, inscrito no CPF sob o nº 
689.840.495-49, celebra com o(s) detentor(es) qualificado(s) na cláusula terceira, a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, documento vinculativo e obrigacional, com força de compromisso para futura aquisição em que se registram 
os preços e as condições a serem praticadas, nos termos das disposições legais aplicáveis, especialmente a Lei Federal 
n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123/2006 e demais normas legais correlatas. 
 
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão n.º 004/2026 para Registro de Preços n.º .../2026, 
conforme homologada pela Autoridade Competente. 
 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação para a AQUISIÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
que passa a fazer parte integrante deste, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 
 

BENEFICIÁRIO DOS ITENS 

RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO:  

CNPJ:  

REPRESENTANTE 
LEGAL: 

 

RG:  

CPF:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto desta Ata é o Registro de preços para a aquisição de xxxxx, conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO V do Edital de Pregão Eletrônico 004/2026, ao qual se vincula esta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, não 
estando obrigada a adquirir uma quantidade mínima, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
1.3. Os quantitativos solicitados são estimados e representam as previsões dos Órgãos para as compras durante o prazo 
de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP ou Diário Oficial Próprio do Município, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado que o preço é vantajoso. 
 
2.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
3.1. Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Secretaria Municipal de Cultura, Comunicação e Turismo 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total de expectativa para as aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços perfaz o montante 
de R$********** (*********************), seguindo os valores unitários do Anexo I (Relação de Produtos Selecionados por 
Fornecedor Vencedor do Processo de Compra desta Ata. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA 
 
5.1. Os bens deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao recebimento da ordem de fornecimento.  
 
5.1.1. Os prazos acima estipulados poderão ser prorrogados por comum acordo entre as partes, mediante comprovação 
pelo DETENTOR DO REGISTRO da impossibilidade de entrega no prazo inicialmente previsto, desde que seja aprovado 
pela Administração. 

5.2. Os locais de entrega serão aqueles definidos pela Unidade Requisitante na ordem de fornecimento. 
 
5.2. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta exclusiva do DETENTOR DO 
REGISTRO, sem qualquer custo adicional. Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos 
estabelecidos pela Prefeitura, o DETENTOR DO REGISTRO deverá substituí-lo ou complementá-lo.  
 
5.3. Ao Município de CATURAMA, reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o objeto entregue em 
desacordo com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 90, § 7 º da Lei Federal 
n.º 14.133. 
 
5.4. O DETENTOR DO REGISTRO é obrigado a substituir, de imediato e às suas expensas, mercadorias e serviços em 
que se verificarem irregularidades.  
  
5.5. O DETENTOR DO REGISTRO deverá arcar com as despesas de transporte e carga/descarga do objeto quando da 
entrega, diretamente nos locais a serem indicados na ordem de fornecimento. 
 
5.6. Os produtos deverão estar acondicionados de forma que garantam o seu perfeito recebimento.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
 
6.1. A Fiscalização e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município, conforme designado pela 
Decreto nº 057/2025 e Decreto n° 162/2025. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
 
7.1. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada, em conformidade 
com o disposto no Art. 95 da Lei 14.133/2021 e na legislação vigente, mediante:  
 
7.1.1. Instrumento contratual;  
 
7.1.2. Emissão de nota de empenho de despesa;  
 
7.1.3. Autorização de compra.  
 
7.2. O órgão convocará o fornecedor com o preço registrado em ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na presente Ata de 
Registro de Preços: 
 
7.2.1. Efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou 
 
7.2.2. Assinar o contrato.  
 
7.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceitação do órgão gerenciador. 
 
7.4. Previamente à formalização de cada contratação, caberá aos órgãos (gerenciador e/ou participantes) interessados 
realizar consulta a fim de verificar a manutenção das condições de habilitação.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor designado para conferência e fiscalização da entrega do objeto 
solicitado, e posteriormente à liquidação. 
 
8.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o DETENTOR DO REGISTRO deverá fazer constar na 
nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de CATURAMA e a inscrição 
no CNPJ n.º 13.782.479/0001-07. 
 
8.3. A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo DETENTOR DO REGISTRO diretamente 
ao(s) servidor(es) lotado(s) na Secretaria Municipal de Saúde que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e 
liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pelo DETENTOR DO REGISTRO todas 
as condições pactuadas. 
 
8.4. Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) 
devolvida(s) ao DETENTOR DO REGISTRO pela Secretaria Municipal de Saúde e o(s) pagamento(s) ficará(ão) 
pendente(s) até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 
Município de CATURAMA. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 
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9.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.2 Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
 
9.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 
9.2.1 Caso o DETENTOR DO REGISTRO que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
9.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o DETENTOR DO REGISTRO não puder 
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao DETENTOR DO REGISTRO requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
9.3.1 Para fins do disposto neste item, deverá o DETENTOR DO REGISTRO encaminhar juntamente com o pedido de 
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável 
frente as condições inicialmente pactuadas; 
 
9.3.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o DETENTOR DO REGISTRO obrigado a cumprir as obrigações 
contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro; 
 
9.3.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 
 
9.3.4 Na hipótese de comprovação do disposto no item 9.3 e subitem 9.3.1 da presente Ata e não havendo licitantes no 
Cadastro Reserva que aceitem o fornecimento pelo preço anteriormente registrado, o gerenciador procederá a 
atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
10.1. O DETENTOR DO REGISTRO terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
 
10.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado. 
 
10.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
 
10.1.3. Não aceitar manter seu preço, na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado.  
 
10.1.4. Sofrer sanções previstas no incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
 
10.2.1. Por razão de interesse público; 
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10.2.2. A pedido do fornecedor decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, por motivo fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

10.2.4. Se não houver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, quais sejam: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame. 

11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.4 e subitens 11.1.6 a 11.1.7 
desta Ata, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à CONTRATANTE, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021. 

11.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 
7º da Lei nº 14.133/21. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. A aplicação das penalidades acima descritas poderá ser aplicada sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Paramirim - BA para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletrônica/digitalmente o presente instrumento, considerando-se 
efetivamente formalizado a partir da última assinatura. 
 
Caturama,  data. 
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_________________________________________ 
ANTÔNIO LEÃO BOMFIM 

Prefeito  
 

 
__________________________________  
JOSÉ BOMFIM CARDOSO DOS SANTOS 
Secretário de Municipal de Administração 

Decreto nº 002/2025 
  
 

_______________________________  
CHARLES JONATHAS FERREIRA CAYRE 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto Nº 004/2025    

 
 

_______________________________  
JUÇARA LEÃO MARTINS 

Secretária Municipal De Educação, Cultura, Esporte E Lazer 
Decreto nº 005/2025   

 
 

_______________________________  
DARLETE NATALICE DE OLIVEIRA LUZ 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto nº 006/2025 
 
 

________________________________________  
TITO LÍVIO AZEVEDO ALVES 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Decreto Nº 007/2025  

 
 

________________________________________  
MARCÍLIA APARECIDA SILVA SOUSA LEÃO 

Secretário Municipal de Finanças 
Decreto Nº 003/2025 

 
 

________________________________________  
ADRIANA JARDIM DE SOUZA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 
Decreto Nº 009/2025 

 
 

________________________________________  
JOSÉ RENATO MARTINS BRANDÃO 

Secretário Municipal de Cultura, Comunicação e Turismo 
Decreto Nº 131/2025 
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________________________________________  
EVERALDO SILVA BRANDÃO 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 
Decreto Nº 132/2025 


